
  		

		
			A Participação Cívica em Portugal José Carlos Mota

			Sabia que as histórias de dois pacientes Existe um «tempo português», no sentido cronológico, descrito e medido como por nenhum outro povo? De onde virá a nossa má relação com os hábitos de pontualidade? E a história da nossa relojoaria, o que diz sobre nós? Porque desapareceu ou está hoje ao abandono, sem funcionar, muito do património relojoeiro nacional?

			Este livro analisa como Portugal tem vivido o tempo, nos seus aspectos culturais, sociológicos, económicos e científicos. A viagem percorre sete mil anos, dos alinhamentos megalíticos aos relógios atómicos, passando pelos de sol e pela relojoaria mecânica, nas suas vertentes grossa (de torre), média (de sala, de parede, de mesa) e fina (de bolso e de pulso). O destino final é um país com um atraso endémico na sua relação com Cronos
e a explicação para este nosso fado.

			Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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			1. Introdução

			Escrever um livro sobre a participação cidadã em Portugal no 50.º aniversário do 25 de Abril é desafiante. Por um lado, permite uma leitura da evolução dos conceitos, práticas e resultados, o que é um exercício útil em qualquer efeméride. Por outro, convoca-nos para a desconstrução de ideias feitas, desmistificação de conceitos ou entendimentos e procura de caminhos promissores para o futuro.

			A instauração da democracia, que celebramos, trouxe nos seus diferentes articulados constitucionais uma ambição que deve ser lembrada. Logo no artigo 2.º, refere-se que o Estado de direito democrático visa o «aprofundamento da democracia participativa», uma alteração introduzida pela revisão de 1982, acrescentando-se na alínea c) do artigo 9.º que uma das tarefas fundamentais do Estado é «assegurar e incentivar a participação democrática dos cidadãos na resolução dos problemas nacionais» (revisão de 1989). Não nos podemos queixar de falta de arrojo legislativo.

			Este é, pois, o momento adequado para procurar fazer um balanço dos resultados alcançados no que diz respeito ao envolvimento cidadão, bem como uma oportunidade para se realizar uma avaliação crítica das fragilidades e barreiras à sua promoção.

			É frequente ouvir-se que os portugueses não participam, que quando convocados não comparecem e que, por serem muito individualistas ou conformistas, não se interessam por causas coletivas. Fala-se como se houvesse um obstáculo genético à participação cidadã, uma alteração no ADN deste povo dos «confins da Ibéria que não se governa nem se deixa governar» que o torna menos habilitado para intervir civicamente em defesa do interesse coletivo.

			Haverá algumas justificações para esse entendimento. De acordo com o European Social Survey, Portugal tem das mais baixas taxas de associativismo na Europa. O mesmo se passa com a prática de voluntariado. O European Values Study 2017-2020 refere que somos o país com o terceiro valor mais baixo entre os 34 onde o inquérito foi realizado. Um inquérito do Eurobarómetro (2011) salienta que menos de 12% da população portuguesa com idade superior a quinze anos participou em ações de voluntariado, quando a média comunitária foi de 24%.

			Também não estamos bem no envolvimento dos cidadãos em causas coletivas. No Better Life Index 2016 da OCDE, Portugal ocupa a 36.ª posição no indicador de participação cívica, entre 38 países. Noutro índice, o Democracy Index da revista The Economist, Portugal surge na 31.º posição em 167 países, sendo, a par da Bélgica e de Itália, um dos três países da Europa Ocidental com a classificação de «democracia com falhas.» Os dados da abstenção eleitoral são também sintomáticos de um alheamento dos cidadãos.

			No entanto, há evidências de que a falta de participação cidadã não se deve às pessoas e suas práticas de cidadania, mas antes aos métodos e formas como estas são envolvidas, e ao estilo de governação, muito centralizado e distante. Estudos provam que quando se arriscam práticas de verdadeiro envolvimento — próximo, empático, transparente e consequente — em que os cidadãos constroem e experimentam soluções para os seus problemas, há um genuíno interesse e forte participação.

			A democracia representativa vive tempos difíceis em Portugal e no mundo. Assiste-se a uma crise de representação na política, que leva os eleitores a sentirem-se pouco considerados nos processos de governação e decisão coletiva e os eleitos a terem dificuldade em trazer os cidadãos para a vida partidária e eleitoral. O aparecimento de instâncias políticas supranacionais onde as grandes decisões são tomadas sem o conhecimento e compreensão dos cidadãos poderá agravar esse sentimento. Nessas tensões sociais, emergem movimentos de base populista que pretendem oferecer aos cidadãos uma alternativa de ligação e vínculo social, baseada num quadro de mediação e diálogo de pós-verdade, que pode colocar em causa as fundações do regime democrático.

			No entanto, nem todos os sinais são preocupantes. Têm surgido nos últimos anos novas práticas de democracia participativa que ilustram caminhos de aproximação entre decisores e cidadãos comuns, baseados na proximidade, na criação de diálogos e na busca de compromissos. Em Portugal, os orçamentos participativos, por exemplo, têm já vinte anos. Existem também outras práticas inovadoras relevantes, promovidas por iniciativa cidadã ou por ação da administração pública, que citarei.

			Importa sublinhar que há riscos no diálogo entre a democracia representativa e a participativa. O maior deles será o perigo de se encararem as práticas participativas ditas inovadoras como uma salvação para a crise do sistema de democracia representativa e não como uma oportunidade para o seu aperfeiçoamento; ou, no outro extremo, serem apresentadas sem qualquer utilidade, desvalorizando-se o seu papel.

			É para responder a este conjunto de ideias pré-concebidas sobre participação que surge este ensaio. Trata-se de um contributo para apresentar alguns conceitos ao público não especializado e ajudar a compreender a razão de algumas desconfianças, assim como oferecer pistas para a sua melhor utilização futura. A participação cívica é um assunto que tem merecido crescente atenção, do ponto de vista político, mediático e da sociedade civil. Por via disto, a investigação científica dedica-lhe um espaço cada vez mais relevante enquanto objeto das ciências sociais e políticas.

			Nos últimos anos, têm surgido cada vez mais artigos e teses sobre a participação cidadã em Portugal. Pesquisando os termos «participação cidadã» no site do RCAPP —Repositórios Científicos de Acesso Aberto de Portugal —, é possível constatar a existência de 1.213 resultados, dos quais se destacam 450 teses de mestrado, 160 teses de doutoramento e 366 artigos científicos. A palavra «cidadania» apresenta 21.629 resultados e «participação pública» 11.613, sinal do interesse que a matéria tem despertado.

			A participação dos indivíduos não é um tema recente, criado com os regimes democráticos, mas, como mostrarei, um dos sinais dos primórdios da organização social e política, pelo que não deixa de ser curioso observar que, tantos séculos depois, ainda subsistam tantos obstáculos.

			A participação dos cidadãos pode assumir várias formas: política, associativa e cívica. Ao contrário das outras, a participação cívica não se expressa num ato específico, no momento do voto, ou no quadro de determinada organização— por exemplo, uma organização não governamental (ONG). Poderá definir-se como o conjunto de práticas desenvolvidas através do envolvimento em matérias de interesse coletivo, em prol do bem-estar individual e das comunidades, que visam influenciar determinado processo de tomada de decisão. É sobre este tipo específico de participação coletiva que o presente ensaio se debruça.

			Escrever sobre participação em Portugal nos anos 20 do século XXI obriga a que olhemos para o mundo e para o país e compreendamos os contextos complexos em que nos inserimos, procurando com isso perceber os temas e as causas a que os cidadãos estão expostos e que podem motivar o seu envolvimento. Como se desenvolve no segundo capítulo, os desafios sobrepostos e complexos que vivemos (de génese global, mas com impactos diferenciados e muitas vezes imprevisíveis a nível local) exigem uma resposta política e tecnicamente atenta e eficaz, para que os cidadãos os compreendam, ajam e se adaptem.

			Não raras vezes, o discurso político e técnico torna-se difícil de perceber para o cidadão comum, enredado numa terminologia tecnocrática que constitui uma barreira ao diálogo e desmobiliza o envolvimento em questões de interesse coletivo. Noutras, uma postura de arrogância e distanciamento cria obstáculos e empola a perceção das desigualdades face ao poder: o combustível que alimenta os movimentos populistas.

			A urgência de uma transição justa face aos desafios climáticos, sociais, económicos e urbanos convocará novas metodologias e práticas de envolvimento dos cidadãos. Será importante encontrar um registo compreensível, com um ritmo adequado e equilibrado, apoiado em modelos eficientes de mediação e facilitação. Será por este caminho que o livro vos conduzirá, identificando conceitos, métodos e experiências inspiradoras que ilustrem formas promissoras de construção coletiva.

			É, pois, este o mote de A Participação Cívica em Portugal, publicado na coleção Ensaios da Fundação Francisco Manuel dos Santos, que convoca os leitores para uma viagem pela imaginária casa da participação, organizada em sete divisões, ao longo das quais vos convido a uma leitura atenta e posterior reflexão com colegas e amigos.

			Depois do hall, a introdução que acabam de ler, a segunda sala fará um enquadramento do território enquanto palco da vida coletiva e objeto da atenção das práticas participativas. A terceira dedico-a à história da participação cívica, uma viagem no tempo para compreender a origem e motivação das práticas de cidadania, bem como os seus principais marcos, em Portugal e no mundo. A quarta leva-nos ao conceito da participação: o que significa e quantos sentidos pode ter? Tentarei discutir o seu potencial e respetivos limites, para que possa ajudar na sua aplicação. Na quinta, convoco os leitores para uma análise das diferentes tipologias de participação cívica e dos requisitos para a sua promoção. Os lugares onde se promovem a auscultação e o diálogo cívico merecerão especial destaque, assim como os mitos associados ao seu desenvolvimento. Na sexta, apresentarei vários exemplos de participação cidadã em Portugal, ilustrando a aplicação das metodologias e os seus resultados. A sétima e última sala terminará com as principais conclusões e um desafio ao leitor.

		


		
			2. O território e a sociedade como palcos e objetos da vida coletiva

			Portugal, a Europa e o mundo vivem num contexto de enorme incerteza face ao futuro devido à atual imprevisibilidade política, social e económica. Simultaneamente, há um conjunto de desafios societais, ligados a questões climáticas, demográficas e digitais, que obrigam a repensar a forma como os países e as sociedades se organizam, exigindo novas respostas coletivas que envolvam os cidadãos para uma maior eficácia e responsividade.

			Um dos principais desafios que se colocam hoje aos governos e à sociedade é a crescente urbanização dos territórios. As cidades e áreas urbanas abrigam atualmente 50% da população mundial, representando 75% do PIB global e das emissões de gases com efeito de estufa. Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU), estima-se que até 2050 entre 65% e 75% da população mundial residirá em zonas urbanas. Todos os anos, 40 milhões de pessoas mudam-se para territórios urbanos.

			No contexto europeu, uma parte relevante das deslocações casa-trabalho e casa-escola é feita através de transporte individual. Isso tem como consequência uma afetação significativa do espaço público das cidades ao estacionamento e à circulação automóvel, com prejuízo para os utilizadores vulneráveis. O pedagogo italiano Francesco Tonucci refere que no último meio século as cidades foram pensadas para um perfil específico, o chefe de família, um homem adulto, trabalhador e que se desloca de automóvel.

			Em Portugal, nas últimas três décadas, a percentagem de pessoas que usa carro passou de 20% para 66% (INE, 2021). Nos últimos dez anos, a década em que mais se falou de mobilidade sustentável, o peso do carro nas viagens regulares tornou-se ainda mais significativo (passou de 61,6% para 66%), enquanto o uso da bicicleta estagnou, situando-se em valores inferiores a 1%, o que contraria o esforço de promoção da mobilidade ativa por parte das instituições locais, nacionais e europeias. Em consequência, foi nos centros das cidades e vilas que ocorreram 62,7% dos sinistros rodoviários, a principal causa de morte entre os jovens (ANSR, 2024).

			O modelo de vida urbana baseado no automóvel teve vários efeitos. O principal ocorreu nos estilos de vida, resultando em práticas sedentárias e pouca atividade física regular, tudo isto agravado por uma alimentação desadequada. Em resultado, segundo o European Regional Obesity Report 2022 da Organização Mundial da Saúde, cerca de 36% das crianças do primeiro ciclo têm excesso de peso e 15% sofrem de obesidade. Portugal é o sétimo pior classificado entre os 53 países estudados. Outra consequência relevante prende-se com o agravamento das emissões de dióxido de carbono (ou de gases com efeito de estufa) e de poluentes, e com o aumento da poluição atmosférica. O jornal PÚBLICO noticiava em setembro de 2022 que «há mais de cinco mil mortes por ano em Portugal relacionadas com poluição atmosférica», óbitos que poderiam ser evitados. A origem dos problemas deste modelo urbano está relacionada com a desorganização das cidades e com a incapacidade de planear corretamente a oferta de habitação próxima do emprego e dos serviços, bem como com a dificuldade em oferecer sistemas de transporte coletivos eficientes e cómodos.

			A vida nas cidades esconde alguns paradoxos. A concentração populacional não é sinal de proximidade física ou relacional. Em Portugal, aproximadamente quinhentas mil pessoas com mais de 65 anos vivem sozinhas (7% da população). Se acrescentarmos os casais com mais de 65 anos que vivem sozinhos sem outros familiares, estamos a falar de 1,2 milhões de pessoas (mais de 10% da população portuguesa). Se as mulheres representam dois terços do total, o aumento das pessoas que vivem sós na última década foi maior no caso dos homens (47%), o dobro do que nas mulheres (INE, 2021).

			Mais do que do saldo natural, as mudanças demográficas estão hoje muito dependentes dos fluxos migratórios. Portugal acolhe em 2024 mais de um milhão de imigrantes (cerca de 35% vindos do Brasil). Em 2022, quando eram 750 mil, o seu contributo para a Segurança Social era sete vezes maior do que o valor que dela auferiam. Os migrantes eram responsáveis por um quarto dos nascimentos em Portugal, encontrando-se numa posição de grande vulnerabilidade, uma vez que não dominam a língua portuguesa, faltam-lhes redes de apoio social e familiar, e desconhecem a organização social e institucional do país, sendo muitas vezes vítimas de exploração laboral.

			Os problemas espaciais e societais contemporâneos não resultam de falta de riqueza: na verdade, nunca se produziu tanta riqueza, mas ela distribuiu-se de forma muito desigual. Um relatório da Oxfam apresentado em 2020 no Fórum Económico Mundial em Davos, na Suíça, refere que «2.153 bilionários têm mais riqueza do que 4,6 mil milhões de pessoas, 60% da população mundial.» Noutro relatório, a mesma organização refere que «1% das pessoas mais ricas acumulou quase dois terços da nova riqueza criada nos últimos dois anos.» Como consequência, «a desigualdade global piorou com o 1% mais rico a conquistar quase dois terços dos 42 biliões de dólares de riqueza recém-criada desde 2020» (Coffey et al.).

			Por último, o modelo social, económico e territorial tem colocado o planeta sob ameaça de uma crise climática. O secretário-geral da ONU, António Guterres, tem reiteradamente apelado a uma ação mais consequente e urgente dos governos. E o impacto das alterações climáticas sente-se cada vez mais nas nossas vidas, medido em fenómenos como o aumento na frequência e intensidade de secas, e consequente falta de água que afeta as pessoas e a agricultura, as chuvas intensas que provocam inundações e cheias, as ondas de calor e incêndios rurais daí resultantes, e ainda a erosão e galgamentos costeiros.

			Não há uma resposta fácil e rápida a qualquer dos desafios atrás referidos. Exigem mudanças individuais e coletivas, que terão elevados custos sociais e políticos, agravados por um quadro de imprevisibilidade e incerteza. Mas a inação coletiva trará custos ainda mais significativos. Neste sentido, o envolvimento dos cidadãos na reflexão ativa sobre estes temas é essencial. Os cidadãos terão de ser parceiros da mudança para lhe darem suporte e para que esta seja sustentável, mas também para que compreendam as dificuldades existentes e as injustiças que se poderão gerar, sobretudo junto dos grupos mais vulneráveis. Uma participação robusta, clara, transparente e consequente poderá contribuir para aumentar a mobilização em torno da mudança e o seu impacto. Nos próximos capítulos, falarei sobre a natureza e propósito da participação.
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